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Recurso Especial Cível nº 0001568-79.2018.8.19.0078 

Recorrente: ESPÓLIO DE MARIA JOAQUINA SIMAS REP/P/S/INV LUIZ 

HENRIQUE DA COSTA SIMAS 

Recorrido: THAIS MUNIZ JUNQUEIRA E OUTROS 

 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial, tempestivo, fls. 1137/1143, com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, interposto 

em face de acórdãos da Décima Quarta Câmara de Direito Privado, fls. 1057/1063 e 

1114/1118, assim ementados: 

 

“APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL. AÇÃO DE 

REINTEGRAÇÃO DE POSSE COM PEDIDO 

LIMINAR. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA.  

IRRESIGNAÇÃO DO RÉU. POSSE DAS ÁREAS EM 

QUESTÃO TRANSMITIDA ONEROSAMENTE AOS 

AUTORES.  ESBULHO POSSESSÓRIO 

DEMONSTRADO. DECISÃO PROFERIDA NO 

PROCESSO Nº 0001985-52.2006.8.19.0078 QUE NÃO 

OBSTA O CUMPRIMENTO DA MEDIDA 

REQUERIDA NO PRESENTE FEITO. 

ACOLHIMENTO DO PEDIDO REINTEGRATORIO 

QUE SE IMPÕE.  RECURSO CONHECIDO E NÃO 

PROVIDO.”  

 

“PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL. ALEGAÇÃO 

DE OMISSÃO NO DECISUM.  OS EMBARGOS NÃO 

PODEM PROSPERAR, UMA VEZ QUE NÃO HÁ NO 

ACÓRDÃO RECORRIDO QUALQUER DOS 

DEFEITOS ELENCADOS NO ART. 1.022 DO CPC. 

PEDIDO ACLARATÓRIO QUE VISA REVOLVER  

MATÉRIA  DEVIDAMENTE  ANALISADA  PELO  
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ÓRGÃO JULGADOR FRACIONÁRIO. RECURSO 

CONHECIDO E NÃO PROVIDO.” 

 

Inconformados, em suas razões recursais, os recorrentes alegam, em 

síntese, ser imperiosa a cassação da sentença vergastada, para a realização das provas 

postuladas pelas partes, em atenção ao artigo 371, do CPC.   

 

Manifestação do Ministério Público no sentido de não oficiar no feito e, 

consequentemente, de opinar de opinar quanto à admissibilidade do recurso 

interposto, fls. 148/149. 

 

Não foram apresentadas contrarrazões pelo recorrido conforme 

certidão à fl. 1151. 

 

É o brevíssimo relatório. 

 

Cuida-se, na origem, de ação de reintegração de posse. A sentença de 

procedência do pedido foi mantida pela Câmara de origem.  

 

O recurso não pode ser admitido, pois as alegações trazidas pelo 

recorrente a fundamentar a pretensa violação possuem caráter genérico, dificultando 

a inteligência do recurso, já que não indica quais seriam especificamente as reais 

violações a normas legais, o que atrai a aplicação, por analogia, do verbete nº 284 da 

Súmula do e. STF, verbis:  

  

“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. VIOLAÇÃO À LEI. ALEGAÇÃO 

GENÉRICA. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL 

DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 

PREQUESTIONAMENTO. NDISPENSABILIDADE. 

SÚMULA 211/STJ. AUTUAÇÃO AMBIENTAL. 

REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 

IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 

ANÁLISE DE NORMAS INFRALEGAIS. NÃO 

CABIMENTO.   
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1. Apresenta-se deficiente a fundamentação do 

recurso especial em que a alegação de ofensa ao art. 

535, II, do CPC é feita de forma genérica, sem a 

demonstração exata dos pontos pelos quais o 

acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. 

Incidência da Súmula 284 do STF.   

2. O Tribunal de origem não se pronunciou sobre a 

matéria versada nos dispositivos apontados como violados, 

apesar de instado a fazê-lo por meio dos competentes 

embargos de declaração. Nesse contexto, pois, incide o 

óbice da Súmula 211/STJ.   

3. O Tribunal recorrido, soberano no exame dos elementos 

que instruem o caderno processual, assentou a validade do 

auto de infração lavrado contra a recorrente em razão da 

prática de conduta danosa ao meio ambiente. Nesse 

aspecto, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 

origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, a 

fim de reconhecer a nulidade da autuação imposta, 

demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-

probatório constante dos autos, providência vedada em 

recurso especial, conforme a vedação prevista na Súmula 

7/STJ.   

4. A discussão suscitada foi decidida a partir da análise de 

Resoluções do CONAMA e de Instrução Normativa do 

IBAMA, sendo certo que o exame da insurgência não 

prescinde da análise das referidas normas infralegais que 

foram aplicadas pela instância a quo, o que não se afigura 

cabível no âmbito do apelo nobre, a teor do disposto no art. 

105, III, a, da CF, nos termos da jurisprudência deste 

Sodalício. 5. Agravo interno a que se nega provimento”. 

(AgInt no REsp 1524701/SC - Relator(a) Ministro 

SÉRGIO KUKINA - PRIMEIRA TURMA - Data do 

Julgamento 25/06/2019 - Data da Publicação/Fonte DJe 

01/07/2019).   

  

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
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CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ALEGAÇÃO 

GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI 

FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 

INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 

284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO 

DOS ARTS. 1º DO DECRETO N. 20.910/32; 509, § 2º, 

E 798 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL; E 202, I, 

DO CÓDIGO CIVIL. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 

DA SÚMULA N. 282/STF. AUSÊNCIA DE COMBATE 

A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. 

APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 283/STF. 

PRETENSÃO DE ANÁLISE DE QUESTÃO OMITIDA 

NA DECISÃO RECORRIDA. INADEQUAÇÃO DA 

VIA ELEITA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 

PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 

APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

DESCABIMENTO.   

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na 

sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 

determinado pela data da publicação do provimento 

jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015.   

II - A jurisprudência desta Corte considera que 

quando a arguição de ofensa ao dispositivo de lei 

federal é genérica, sem demonstração efetiva da 

contrariedade, aplica-se, por analogia, o 

entendimento da Súmula n. 284, do Supremo 

Tribunal Federal.   

III - É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de 

enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 

Tribunal a quo impede o acesso à instância especial, 

porquanto não preenchido o requisito constitucional do 

prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do 

Supremo Tribunal Federal.   

IV - A falta de combate a fundamento suficiente para 

manter o acórdão recorrido justifica a aplicação, por 
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analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal. 

V - É incabível a interposição de agravo interno para 

análise de eventual omissão da decisão agravada, sendo os 

embargos de declaração a via adequada para tal objetivo.   

VI - Não apresentação de argumentos suficientes para 

desconstituir a decisão recorrida.   

VII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no 

art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em 

razão do mero improvimento do Agravo Interno em 

votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a 

autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.   

VIII - Agravo Interno improvido”.   

(AgInt no REsp 1845942/SP - Relator(a) Ministra 

REGINA HELENA COSTA - PRIMEIRA TURMA - 

Data do Julgamento 10/02/2020 - Data da 

Publicação/Fonte DJe 12/02/2020).    

 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, 

do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial, nos termos da 

fundamentação supra. 

 

Intime-se.  

 

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 2024. 

 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO 

Terceiro Vice-Presidente 
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